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 Agrupamento de Escolas Pedro Álvares Cabral, Belmonte

Aviso n.º 16928/2018

Extinção do vínculo de emprego público
Torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego público da 

professora de carreira Maria José Manso Pires, do Grupo de Recruta-
mento 300, nos termos da alínea d), n.º 1, artigo 289.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (extinção pelo trabalhador com aviso prévio do vínculo 
de emprego público), com efeito a partir de 1 de novembro de 2018.

5 de novembro de 2018. — O Diretor, David Augusto Canelo.
311794868 

 Escola Secundária Poeta Al Berto, Sines

Aviso n.º 16929/2018
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação atual, a Escola Secundária Poeta Al Berto, 
Sines torna pública a lista unitária de ordenação final homologada do 
procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo a tempo parcial para carreira e categoria de assistente 
operacional de grau 1, aberto pelo aviso n.º 14493/2018, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 11 de outubro. Esta lista encontra -se 
afixada no átrio da escola e disponibilizada na sua página eletrónica, 
em www.es -al -berto.com.

9 de novembro de 2018. — A Diretora, Paula Melo Lopes.
311807543 

 Agrupamento de Escolas de Vale de Milhaços, Seixal

Aviso n.º 16930/2018
Nos termos do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o assistente ope-
racional Marco António Salvador Rodrigues, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, colocado 
desde 21 -09 -2015, cessou funções por falecimento, em 8 de janeiro 
de 2018.

6 de novembro de 2018. — A Diretora, Ana Sofia de Araújo Teixeira 
Dias.

311794057 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado 
da Segurança Social

Despacho n.º 10869/2018
Considerando que de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, ao recrutamento dos 
diretores de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aplicam -se as regras de recrutamento e seleção previstas para os cargos 
de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o referido Estatuto, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que 
os titulares dos cargos de direção superior são recrutados na sequência 
de procedimento concursal;

Considerando que nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal relativo ao cargo 
de diretor de segurança social do Centro Distrital de Beja, do Instituto 
da Segurança Social, I. P., divulgado pelo Aviso (extrato) n.º 8772/2018, 
de 12 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2018, tendo o respetivo júri apresentado proposta fun-
damentada de designação, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 19.º 
do mesmo Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo Decreto -Lei 

n.º 167/2013, de 30 de dezembro, conjugado com o previsto no n.º 12 do 
artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e no 
uso das competências que me foram delegadas no âmbito do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, designo o licenciado Sérgio Manuel 
Saraiva Marques Fernandes, em comissão de serviço, pelo período 
de cinco anos, para exercer o cargo de diretor de segurança social do 
Centro Distrital de Beja, do Instituto da Segurança Social, I. P., a que se 
refere o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, 
que aprova o diploma orgânico do Instituto da Segurança Social, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular do 
designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assi-
natura.

6 de novembro de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança 
Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

Nota curricular
Sérgio Manuel Saraiva Marques Fernandes, licenciado em Relações 

Internacionais — ramo político -económico — pela Universidade Lu-
síada de Lisboa (1999), é técnico superior do Instituto da Segurança 
Social, I. P., desde janeiro de 2001.

Integrou a equipa de autoavaliação do Centro Distrital da Solidarie-
dade e Segurança Social de Beja, no âmbito da Estrutura Comum de 
Avaliação (CAF), em 2004.

Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP), concluído 
em 2006.

Diretor do Centro Distrital de Beja do Instituto da Segurança 
Social, I. P. (desde dezembro de 2017).

Diretor do Núcleo de Gestão do Cliente do Centro Distrital de Beja 
(setembro de 2013-dezembro de 2017).

Diretor do Núcleo de Gestão do Atendimento do Centro Distrital de 
Beja (janeiro de 2008-setembro de 2012).

Diretor do Núcleo de Atendimento ao Cidadão e Comunicação do 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Beja (julho de 
2001-dezembro de 2007).

Assessor do Diretor do Serviço Sub -Regional de Beja da Segurança 
Social (janeiro de 2000-maio de 2001).

Assessor do Gabinete do Secretário de Estado da Inserção Social 
(abril de 1996-dezembro de 1999).

311795491 

 Despacho n.º 10870/2018
Considerando que de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, ao recrutamento dos 
diretores de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aplicam -se as regras de recrutamento e seleção previstas para os cargos 
de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o referido Estatuto, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que 
os titulares dos cargos de direção superior são recrutados na sequência 
de procedimento concursal;

Considerando que nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal relativo ao cargo 
de diretor de segurança social do Centro Distrital de Viana do Castelo, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., divulgado pelo Aviso (extrato) 
n.º 8773/2018, de 12 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2018, tendo o respetivo júri apre-
sentado proposta fundamentada de designação, nos termos previstos no 
n.º 8 do artigo 19.º do mesmo Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro, conjugado com o previsto no n.º 12 do 
artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e no 
uso das competências que me foram delegadas no âmbito do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, designo a licenciada Cristina 
Gonçalves Rodrigues Oliveira, em comissão de serviço, pelo período de 
cinco anos, para exercer o cargo de diretor de segurança social do Centro 
Distrital de Viana do Castelo, do Instituto da Segurança Social, I. P., a 
que se refere o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 
de março, que aprova o diploma orgânico do Instituto da Segurança 
Social, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular da 
designada é publicada em anexo ao presente despacho.


